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TERMO DO CONTRATO N' 244I2O25NLCA

TERMO DE CONTRÀTO DE PRESTÁÇÁO DE SERV|ÇOS DE
locÁÇÃo DE tuóvtt N" 244/2025-Dr,:A,REF.
INEXIGIBILIDÁDE N'013/2025 QUE FÁZEM ENTRE SI A
pREFEtrrtRÁ MUNtctpAL DE wsEIt , pon ntrmuÉort
DA SECRETARU MW]CIPAL DE ÁDMIN|STRÁÇÀO E O
LOCÁDO R DÁNI LSO N GO N ÇALYES I'AVÁ RES.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município dc VISEU, através da

PREFEITURA MLINICIPAL DE VISEU, CNPJ-MF, N" 04.873.618/0001-17 com secle na Rua Dr.

Lauro Sodré, s,/no, Centro, Viseu/Pará, dcnominado daqui por diante de LOCATORIO. reprcscntado

nestc ato pelo Pret-eito Municipal Sr. Cristiano Dutra Vale, brasileiro, portador da Cédula de

Identidadc n" 2133957 PC/PA e CPF n" 330.964.732-34, residente e domiciliado na Rua Oito de

Maio, s/n', 68.620-000, Viseu{PA, em conivência com a SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÀO, representado legalmente pelo Secretário Municipal de Aúninistraçào, o Sr.

FERNANDO DOS SANTOS VALE, brasileiro, solteiro, funcionário pÍúlico municipal, portador da

Cédula de Identidade n' 6l 12653-SSP-PA e CPF n' 005.452.782- I0, residente e domiciliado na Rod.

Bragança,/Viseu, S/n', AIto, CEP 68620-000, Viseu-PA, neste ato denominado CONTRATANTE c

do outro lado Proprietario DANILSON GONÇALVES TAVARES, portador da Cédula de ldentidade

n' 5616475-PC/PÀ e CPF n" 906.572.842-20, com endereço na na Rua dos Bacabas, sin', Cidade

Nova 68620-000, Visew?A. TeleÍbne (91) 980648332, e-mail: raydouglas l4l 184@)gmail.com,

doravante denominado simplesmente LOCADOR, nos tennos do Art. 7'1, V, §5" da Lei l'ederal n'

14.133121, c suas alterações posteriores, têm justo e contratado o seguinte:

I. DO OBIETO CoI.ffru§UÁI,
l.t. O objeto do presente instrumento é a Locação de 0l (um) imóvel para funcionamento do

f)epanamento Municipal de Trânsito - DEMAT, vinculado à Secretaria Municipal de Administraçào

do município de ViseúPA, que serào prestados nas condições estabelecidas no Tcrmo de ReÍêrência.

ITEM DESCRTçÀO MESES vÂL. tll\'lrÁRro \,Âr,.']()TAL

001

Lo( ÀÇÂo DE or (Ut!t) nIó\[L PARA
T,-TINCIONA]TIENTO DO DEPARTA§ÍENTO
ItrNICrPAr, Ds rn"ixsrro - DEltAT,

vIN('rrLADo À sEcRE]'ÀRlÀ rÍtrMCrPAr- DE
-ÀDtlt,\tsrRÀ(rÂo Do §tuNr(iiplo Df vIsErr,PÂ,

Í2
R§ J.700,00 (Três

rÊels)

RS 44.400,00
(Q[àr'€Eti e
qunho mil e

qu{trocento§
l.enis)

12. Este Termo de Conkato vincula-se a Prestação de Serviços, oriundo da INEXIGIBILIDADE n"

013/2025, identific no preâmbulo.
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Rrndumentu+e no ãrt. i+, V, §5" da Lei n" 14.133, de l'de abril de 2021, e suas

alterações, bem como na licitação na modalidade INEKGIBILIDADE n' 01312025 '

{,Wr
;:i.-É;õü; ;üj"io ài.t 

"orruià 
ae a"orao com as condições e prazos estabelecidas no processo

licitatório INEXICIBILIDADE n" 013i2025 e neste termo contratual;

32. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução

do contrato.

33. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo' Convenção' Dissidio

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contÍato' por todas as

obrigaçõestrabalhistas.sociais,previdenciárias,tribu[iriaseasdemaisprevistasemlegislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao LOCATÁRIO '

3.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍítzo de 24 (vinte e quatro) horas' qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos sewiços'

35. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo LocATÁRIO ou por seus

prepostos, gaÍantindo-lhes o âcesso' a qualquer tempo' ao local dos trabalhos' bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento'

3.6. Paralisar, por determinação do LOCATÁRIO, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiÍos.

3.?, Promover a guaÍda, manutenção e vigilância de materiais' ferramentas' e tudo o que for

necessário à execução do objelo, durante a vigência do contrato'

3.g. Conduú os trâbalhos com esEita observância às normas da legisl ação pertinente, cumprindo

as determinações dos Poderes Públicos' mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança" higiene e disciplins'

3.9. Submeter previamente, por escrito, ao LOCATÁRIO , para aúlise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos execÚivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

3.10. Manter durante toda a vigência do contÍato, em compatibilidade com as obrigações assumidas'

todas as condições exigidas para habilitação na licitação' ou para qualificação' na contratação diretâ;

3.ll.Guardarsigilosobretodasasirrformaçõesobtidasemdecorrênciadocumprimentodocontrato.

3.12. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

3.13. Fornecer declarsção rtest ndo que não pesa sobre o imóvel qualquer impedimento de

ordemjurídicacrpazdecolocaremriscoalocaçâo'ou'casoexistaalgumimpedimento'prestâros

cimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação
esc lare

&,*,n.D*h^ G- C-



PREI'EITI-IR{ MUNICIPAL DE VISET \
SECRETARIA }IUIICIPAL DE GESTÃO E PLA\EJA\,IE\TO \

DEPARTAME\TO DE LICITAÇÃO E CONTRA,TOS AD}TI\ISTRATIV]G
vi§êü

por paÍte da Administração;

3.14. GarantiÍ, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

3.15. Manter, durantc a locação, a forma e o destino do imóvel:

3.16. Responder pelos vicios ou defeitos atrteriores à loceção;

3.17. Realizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistorir do imóvel por ocasião da entrega das chaves,

para fins de verificação minuciosa do sêu estado, fazendo constar no Termo de Vistoria, parte

integrante deste contrato, os eventuais defeitos existentes;

3.18. Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁRIO decorrentes de seus atos, bem como de

vicios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos decorrentes de vícios redibitórios, incêndios

provenientes de vícios pré-existentes na instalação elétrica etc:

3.19. Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locaçãol

3.20. Responder pelas obrigações tribuuirias incidentes sobre o imóvel, como impostos e Laxas.

3.21. Responder pelas contribuiçôes de melhoria incidentes sobre o imóvel, ante o disposto no art. 8",

§3", do Decreto-Lei n. 195167;

322. Fomecer ao LOCATÁRIO recibo discriminando as 'importânciâs pagas, vedada a quitação

genérica;

3.23.Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se existirem;

324. Pagar as despesas extraordirárias de condomínio, se houver, entendidas como aquelas que não se

refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edificio, como, por exemplo:

s. Obras de reformas ou acÉscimos que interessem à estrutura integral do imóvel;

b, Pintura das fachadas, empenas, poços de aeraçào e iluminação, bem como das esquadriâs externas:

c. Obras destinadas a repor as condiç6es de habitabilidade do edificio;

d. Indenüações trabalhistas e preüdenciárias pela dispensa de empregados, ocorridas em data anterior

ao início da locaçãol

e, Instalação de equipamento de segUraoça e de incêndio, de telefonia, de intercomunicação, de

esporte e de lazer;

f. Despesas de decoração e paisagismo nas Partes de uso comum;

g. Constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para cobertura de despesas

extraordinárias;

3.25 Entregar, em perfeito estâdo de funcionam€nto, os sistemâs existentes (ar-tondicionado,

combete a incêndio, hidróulico, elótrics e outros porventuro existent€s);

3.26 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

para a contratação;

3.27Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência minima de 90 (noventa) dias do ténnino da vigência

(,^,.? ..},h e4 /a
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do contrato, quando não houver interesse em prorrogar a locação;

3.2SExibiraoLoCATÁRlo,quandosolicitado,oscomplovantesrelativosàsparcelasqueestejam

sendo exigidasl

3.29lnformar ao LOCATÁRIO quaisquer alteraçôes na titutaridade do imóvel' inclusive com a

apresentação da documentação correspondente'

3.30 Aceitar nas mesmas condições contÍâtuais os acÉscimos e supressõ es até o limite fixado no art'

125 da Lei n" l4-l33t202l e suas alterações'

'ffire++-; 'T--j'*':::--:-:-
4.1. A LOCATARIo ,. oo,,gffiãpÃio*t á loceoone todas as condições necessàÍras ao

pleno cumprimento das obrigações decoÍrentes do Termo Conaâtuâl' consoante estabelece a Lei no

14.1 33 12021 e suas alterações'

4.2. Exigir o cumPrimento de todas as obrigações assumidas pela LOCADORA' de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua Propoctâ

43. Exercer o acompaúamento e a fiscalizaçáo dos serviços' por servidor ou comlssao

especialmante designados, anotando em registro póprio as falhas detectadas' indicando dia' mês e

ano, bem como o nome dos empregados evertualmente e-nvolvidos' e encamiúando os

apontamentos à aÚoridadecompetente para as providências cabíveis'

4.4.NotifrcaraLOCADORAporescritodaocorrênciadeevenhmisimperfeições,falhasou

irregularidades coutatâdas no curso da execuçáo dos serviços' fixando prazo para a sua correção'

certificando-se que as soluções por ela propostâs sejâm as mais adequadas'

4-5. Pagar à LOCADORA o valor resultante da prestação do serviço' no pÍazo e condições

estabelecidas neste contralo e no Termo de Referência'

4.6. Eferuar as retençõ€s Eibutárias devidas sobre o valor da Nota FiscaVFatura dâ LOCADOIIA'

4.7. Realizar avaliações periódicas da quaüdade dos serviços' após seu recebimento;

4.8. Aplicar à LOCADORA sanções moüvad* pela inexecução total ou parciâl do Contrato;

4.9. Cientifrcar o ôrgão de representação judicial «h Administração para adoção das medidas

cabiveis quando do descumprimento das obrigações pela LOCÀDORA:

4.l0.Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais' quando a LOCADORA houver se beneficiado

da preferência estabelecida pelo art' 26' da Lei n" l4' 133' de l' de abril de 2021 '

4.ll.Assegurar que o ambiente de trabalho' inclusive seus equipamentos e instalações' apresentem

condições adequadas ao cumprimento' pela LOCÀDOR' das normas de segurança e saúde no

trabalho.quando o serviço for executado em suas dependências' ou em local por ela designado'

4.l2.Servir-se do imóvel paÍa o uso convencionado' compatível com a natureza deste e com o fim a

que se destioa" devendo conservâ-lo como se seu fosse;

4.l3.Realizar, junto com a LOCADORA a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega das chaves'

u, t)
Í-
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para Íins de verificação minuciosa do estado do imóvel. fazendo constar no Termo de Vistorir

fornecido pelâ LOCADORA os eventuais defeitos existentes;

4.l4.Manter o imóvcl locado em condições de lirnpeza. de segurança c de utilizaçào;

4.l§.Rcstituir o irnóvel, finda a locaçào, nas condiçôes em que o recebeu, confomle documento dc

descriçào minuciosa elaborado quando da vistoria para enffega, salvo os desgastes e deterioraçõcs

deconentcs do uso nonnal. Alternativalnente, podcrá rcpassar ao Locador, desde que aCeitO por

este, a impoúôncir correspondente ao orçamento elaborado pelo setor técnico de

Administreção. para l-azer face aos reparos e refomras ali especificadasl

4.l6.Cornunicar a LOCADORA qualquer dano ou dcfcito cuja reparaçào a este incumba, bem como

as cvcntuais rurbações dc terceiros;

4,lT,Consentir com a rcalizaçào de rcparos urgentcs, a cargo da LOCADORA. assegurando-se o

direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos tenrlo§

do artigo 26 da Lei n' 8.245. de l99l:

4.l8.Realizar o imedisto reparo dos danos verilicados no imóvel, ou nas suas instalações,

provocad03 por seus agentes, funcionários ou visitântes autorizadosl

4.19.Não modificar a fbrma extema ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio e por escrito

da LOCADORAI

4.20.Conrunicar a LOcADORA o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja rcparaçào a cstc

incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

4Jl.Entregar imediatamente a LOCADORA os documentos de cobrança de tributos e encargos

condominiais, cujo pagamento nào seja de seu encargo, bem como qualquer intimação, multa ou

exigência de autoridade pública" ainda que direcionada ao LOCATÁRIOI

4.22.Pagar as despeses de teleÍone, energia elétrica' gás (se houver)' água e esgoto;

4.23,Cumprir integralmente a convenção de condominio e os regulamentos internos. sc existentc-s.

í ITÂ VIGTI{CTA
5.1. A visência deste instRunento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 0'l

de junho de 2026, podcndo ser prorrogado por ató l0 anos, na forma dos aÍigos 106 e 107 da Lci no

14.133/2021, desdc quc haja autorização formal da autoridade compctente e obscrvados os seguintcs

requisitos:

I - Esteja formahlente demonstrado quc a Í'orma de prestação dos serviços tem natureTa

continuada:

II - Scja juntado relatório que <Iiscorra sobre a cxecução do contrato, com informaçôcs dc quc

osserviços tenham sido prestados rcgularmente:

Ilt.Scjajuntadajustiticativaemotivo,porescrito,dequeaAdministraçãonrantémintcresse

narcalização do scrviço;

Lu
ô w A^,
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IV - Seja comprovado que o vâloÍ do conEato permanece economicarnente vantajoso para a

Administração:

V - Haja manifestação expressa da LOCADORA informândo o interesse na prorrogação;

VI - Seja comprovado que a LOCADORA mantém as condições ioiciais de habiiitação.

i
6.1, Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei n'

l4.l33l2}Zl, e podera ser solicitada a qualquer tempo pelo LOCATÁRIO, com antecedência

mínimade 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da ki n' 14.133, de 2021, a LOCADORA que:

I - Der causa à inexecução parcial do contratoi

II - Der causa à irexecução parcial do contràto que cause grave dano à Administração ou

aoflmcionamento dos serviços púbücos ou ao interesse coletivo;

III - Der causa à inexecução total do conhato;

W - Deixar de entregar a documentâção exigida;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - Advertência por faltas leves, assim entendidas como açelas que não acarretâran prejuizos

significativos ao objeto da locação;

VII - Ensejar o netaÍdamento da execução ou dâ entrega do objeto da contÍatação sem

motivojustificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÍame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletsônica ou execução do contrato;

D( - Fraudar a cofltBtação ou praticaÍ ato fraudulento na execução do

contralo;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou eometeÍ íraude de qualquer

nafureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas â fÍustrat os objetivos da contratação;

XII - Praticar ato lesivo preüsto no art. 5"da Lei n' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

72. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes

sanções:

I - Advertência, quando a LocADoRA der causa à inexecugão parcial do contrato, sempre

quenão sejustificar a imposigão de penalidade mais grave (aí. 156' §2"' da Lei);

Il - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, lII,

IV, V,\T e VII do subitern 7.1 deste Edital, sempre que não se jusüÍicar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §4 a Lei);

9'^r 4a.z\^ "(,2 íf1 O!(lL(,,zt?
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III-DeclaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontÍatar,quandopraticadasascondutasdescritas

nosincisos incisos VIII, IX. X. XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações

administrativas previstas nos incisos II, IIl, N, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de

penalidademais gave (art. 156' §5.' dâ L€0.

IV - Multa:

a) Moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcelainadimplid4 até o limite de 30 (trinta) dias;

b)Compensatóriade30%(trintâporcento)sobreovalortotaldocontrato.nocasodeinexecução

totâl do objeto:

73. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui' em hipótese alguma' a obrigação

de reparação integral do dano causado ao LOCATÁPJO (aÍ' 156, §f)'

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrâto poderão ser aplicadas cumulativamente com â multâ

(aÍ. ls6, §7").

l-Antesdaaplicaçãodamultaserafacultadaadefesadointeressadonoprazode15(quinze)

diasúteis, contado da data de sua intimação (aÍt 157)'

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualm€ote devido pelo LoCATÁRIO à LOCADORA, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da gaÍanria prestâda ou será cobradajudicialmente (art. 156' §8).

T5.Aaplicaçãodassançõesrealizar.se-áemprocessoadministr-ativoqueassegureocontraditôrioe

a ampla defesa à LOCADORA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art'

158 da Lei n" 14.133, de 202L, para as penalidades de impedimento de licitar e contrataÍ e de

declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar'

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156' § l"):

I - A natureza e a gravidade da infração coÍnetida;

II - As peculiaridades do caso corrcreto;

III - As circunstâLnciâs agrâvantes ou at€nuantes;

IV - Os danos que dela çnovierem para o LOCATÁRIO ;

VAimplantaçàoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade'conformenormaseorientações

dos órgãos de controle.

7.7. Os atos previstos como infrações adminiskativas na Lei no 14'133 ' de 2021' ou em outras leis

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

naLein'12.846,de2013,serãoapuradosejulgadosconjuntamerte'nosmesmosautos'observados

o rito procedimental e auloridade competente definidos na referida Lei (art' 159)'

TS.ApersonalidadejuridicadaLOCADORApodeáserdesconsideradasempÍequeutilizadacom

r
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abuso do direito para Íàcilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

ContÍato ou para provocar conÍirsâo patrirnonial, e. nesse caso. todos os eÍ-eitos das sanções aplicadas

à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com po deres de administraçào, à

pessoa jurídica sucessora ou à einpresa do mesmo Íalno com rclaçào de colig ação ou contfole, dc

fato ou de dircito, com a LOCADORA, obscwados, em todos os casos, o contraditório, a ampla

defesa e a obrigatoriedade de análiscjuridica prévia (art. 160)

7.9. O LOCATÁRIO deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào

da sançào, intbnnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para tins dc

publicidade no Ca{astro Nacional de Ernpresas Inidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

7.l0.As sanções de impedimento de licitar e contrâtâr e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passiveis de reabilitaçào na forma do art. 163 da Lei n" l4.l33i 21.

8. I'OYALOREDOPÂGÂMIF$TO

8.1. O valor total da presente avença é de R$ it4.400r00 (Quarenta e quatro mil e quatrocentos

reais), valor este que será de R$ 3.70Q00 (Três mil e setessentos reais) mensais (12 meses).

82. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas,

previdenciários, fiscais e comercíais incidentes, taxa de adminish-dção, fÍete, seguro e outÍos

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

t3. O pagamento seú efetuado o pÍzzo máximo de até 30 (trintâ) dias, contados do recebimento

daNota Fiscal,iFatura.

E4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a SECRETARIA

MUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇÃO atestar a execução do objeto do contrato'

t5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de âto ou fato atribuível à LocADoRA,

aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da

multiplicação desse indice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso' repetindo-se

aoperaçào a cada mês de atraso.

8.6. A emissão da Nota FiscaÍFatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da

contratação,conforme disposto leste instrumento e/ou no Termo de Referência'

8.7. euando houver glosa parcial do objeto, o LOCATÁRIO deverá comunicar à LOCADORA para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

8.8. 0 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se â Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

-Lr-/c'(,/\ o41,<0*Jú.- G^^
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b) A data da emissão;

c) Os dados do contato e do órgão LOCATÁFJO i

d) O periodo respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

fl Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

t.9. Havendo erÍo na apresentâção da Nota Fiscal/Fatura, ou ciÍcutrstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que a LOCADORA providencie as medidas

saneadoras.Nesta hipótese. o prazo para pagamento iniciaÍ-se-á após a comprovação da regularizaçào

da situâção,não acarretando qualquer ônus para o LOCATÁRIO .

E l0.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprova$o da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF oU na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofic iais ou à documentaçào

mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

S.ll.Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

consulta para:

a) verificaÍ a matrutençào das condiçõês de habiütação exigidas no edital;

b) identificar possivel razão que impeça â paÍticipação em licitaçâo, no âmbito do órgão ou

entidade,proibição de contratâr com o Poder Público, bern como ocorrências impeditivas indiretâs.

t.l2.Constatando-se a situação de irregUtaridade da LOCADORA. será providerciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úrcis, regularize sua situação ou, no

mesmo pnuo, apres€nte sua defesa. O prazo podeni ser pronogado umâ vez, por igual periodo. a

criterio do LoCATÁRIO .

t.l3.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a LOCATÁRIO

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regUlaridade fiscal quanto à

inadimplência da LocADoRA bem como quanto à existência de pagam ento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e oeçessários para garantir o recebimento de seus créditos.

E.l4.Persistindo a irregularidade, a LOCATÁRIO deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratâdo a ampla

defesa.

8.ls.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a LOCADORA não regularize sua situação'

E.16.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributárria prevista na legislação aplicável.

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,no pagamento serão retidos nâ

fonte os percentua is estabelecidos na legislação vigente

CoQftr' ,!4/ ul üstv\
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9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pmzo de um ano contado da

data do oÍçamento estimado.

92. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços

iniciaisserâo reajustados, mediante a aplicaçào. pelo LOCATÁRIO , do IPCA - indice Nacional

de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente parir as obrigações iniciadas e concluidas após a

ocorÉncia da anualidade.

93. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano seú contado a partir

dos efeitos financetos do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou nâo divulgação do IPCA, â LOCATÁRIO pagará a LOCADORA a

importância calculada pela última variaçào coúecida, Iiquidando a diferença correspondente tão

logo seja dilulgado o indice definitivo.

95. Caso o IPCA veúa a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)

adotado(s), em substituição, o(s) que üe(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,

para reajustamento do preço do valoÍ remanescente, por meio de termo aditivo.

10.l.As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do

SECRETARIÁ I\IUMCIPÁL DE ÁDMINIS|RÁÇÃO, na doíação orÇamentária

Excrclcio 2025

OSOS SECRETÁRIA MUNICIPÁL DE ÁDMINISTRACÃO
06 I8I OO5g 2.012 DEPÁRTÁMENTO DE TR,,LNSITO MUMCIPÁL,
3.3.90.35.00 Outros serviços de Íerceiros de pessoaJisica

l0.2.Ficando o saldo pertincnte aos dsmÂis exercícios a ser empeúado oportunâmente, à conta dos

respectivos orçamentos, caso seja oecessário.

11.1.0 contrato pode ser extinto atrtes de o:opridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021,

bemcomo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍigos 138 e 139 da mesma Lei.

ll.2.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

12. DO§ CASO§ OMTSSOS
l2.l.Os casos onrissos serào decidi<los pelo LOC:ATÁRIO , segundo as tiisposiçõcs contidas na

fu\^ t A ç,r^ ,L/o ') U SUt( rrc
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tri n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na l,ei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e

principios gerais dos con§atos.

l3.l.Eventuais alterações contratuâis reger -se-ào pela disciplina dos ans. 124 e seguintes da Lei nn

14.133, de 2021.

13.2.0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

l3J.Registros que não caracterizam âlteÍação do contrâto podem ser realizados por sirnples apostila,

dispensada a celebraçào de termo aditivo, na forma do art. 136 da tri n' 14.133, de 2021.

a) Emitir as requisições para a retirada do objeto desta licitaÉo.

b) Solicitar a LOCADORA e seus prepostos, tempestivamente, todas as pmvidências necessárias ao

bom andamento da execuçào contÍatual;

c) Documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto do

Locador.

d) Emitir pareceres €m todos os atos do LOCATÁRIO relativos à execução do contÍato, em especial

aplicação de sanções ou revisão do contrato.

e) Sustar os pagameatos das faturas, no caso de inobservância pela LOCADORA de qualquer

exigência sua rclativa às obrigações contratuais.

0 Realizar vistoria através do Íiscat para veriÍicação se do estado do bem entregue, para que ao fun

da contrâtação o bem seja devolvido a LOCADORA sem que o deixe no prejuízo. Essa üstoria Íica

sob responsabilidade do fiscal do contÍato e em sua posse.

ls.l.Fica eleito o Foro da cidade de VISEU , para dkimir os litigios que decorrerem da execuçào

destc Termo de contrato que não possam seÍ compostos pela conciliação, conforme art.92, §1" da

Lei n' 14. 133/21 .

l§.2.Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente teÍmo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual. depois de lido e achado conforme, é assinado

pelas partes LOCATÁRIO s e pelas testemunhas abaixo.

VISEU - PA, 04 de juúo de 2025

t^9
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13. DASALTERAÇÔES CONTRATUAIS
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Assinado de forma
digital por
CRIS'ÍIANO DUTRA
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Cristiano Dutra Vale
PREFEITURA MUNICIPAL DE VISEU
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Contratante

FERNANDO DOS
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Femando dos Santos Vale
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Secretário Municipal dc Admidstração
Contrâtante
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